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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Em apoio aos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das

Nações Unidas (ONU), buscando reduzir as desigualdades sociais e ampliar o acesso a direitos e

serviços básicos, por meio da redução do déficit habitacional e da viabilização de moradia à

população de baixa renda, garantindo o acesso à habitação segura e adequada.

Direcionar direitos sociais á educação, á saúde, à alimentação, ao trabalho, á moradia,

ao transporte, ao lazer, à segurança, á previdência social, a proteção à maternidade e á infância, à

assistência aos desamparados, assegurados pela Constituição Federal de 1988 (Art. 6°), de

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Considerando que a Regularização Fundiária é uma obrigação do Poder Público, que

deve implementá-la para atender ao preceito constitucional de garantir a função social da cidade e da

propriedade imobiliária urbana, visando diminuir a exclusão territorial, para ampliar o acesso aos bens

e serviços da cidade, promover o reconhecimento dos direitos sociais de qualidade de vida dos

cidadãos e de moradia digna, nos termos do artigo 182, da Constituição Federal Brasileira.

Atendendo ao Decreto Federal n° 9.310, de 15 de março de 2018, que apresenta como

um dos objetivos da Reurb, a ser observado pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos

Municípios: garantir o direito social á moradia digna e ás condições de vida adequadas.

Prezando pelo disposto no Decreto Federal n° 9.310, art. 2°, inciso III - ampliar o acesso

á terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a priorizar a permanência dos ocupantes

nos próprios núcleos urbanos informais regularizados.

Em atendimento aos apontamentos do Planejamento Plurianual (PPA) do Governo de

Mato Grosso do Sul para o período 2024/2027: I - Visão de Futuro: "Ser um Estado inclusivo,

próspero, verde e digital"; II - Geração de valor público: a) exercer a cidadania inclusiva, com

dignidade, equidade e justiça social. (Lei n" 6.158, de 13 de dezembro de 2023).

Em respeito aos objetivos do art. 5°, da Lei n. 4.555, de 15 de julho de 2014, que institui

a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, no âmbito do Território do Estado de Mato

Grosso do Sul, especialmente as seguintes alíneas:

III - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de

comportamento, no sentido de estimular a modificação ambientalmente positiva

nos padrões de consumo, nas atividades econômicas, no transporte e no uso

do solo urbano e rural, com foco na redução de emissões de gases de, efeito

estufa e no aumento da absorção por sumidouros;
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XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baixo

Impacto ambiental e energético, Inclusive a Identificação, estudo de

suscetibllldade e proteção de área de vulnerabilidade Indireta quanto à

ocupação desornadenada do território.

Conforme prevê o art. 2°- A, da Lei Estadual n° 2.575, de 19 de dezembro de 2002,

inciso 1, são competências da AGEHAB: o planejamento, a coordenação, o controle e a execução de

programas e de projetos urbanos, de habitação e de regularização fundiária e edilícia, de interesse

social.

Considerando que o Decreto Estadual n° 16.171, de 26 de abril de 2023 (Reorganiza a

estrutura básica da Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul (AGEHAB), e dá

outras providências), estabelece que, compete à Gerência de Regularização Fundiária contribuir e

desenvolver os programas e objetos de regularização fundiária e edilícia, do ordenamento do território

e demais ações para o fomento do desenvolvimento urbano, elaborados para atender o

planejamento, a programação, as metas e as atividades fins da Agência de Habitação Popular do

Estado de Mato Grosso do Sul - AGEHAB/MS.

Em consonância com os objetivos institucionais da AGEHAB/MS de, entre outros,

priorizar projetos sociais que contemplem a melhoria da qualidade de vida da população de menor

renda e contribua para a geração de empregos, conforme a Lei Estadual n° 2.575, de 19 de

dezembro de 2002.

A Regularização Fundiária, atuante desde 2017, por meio da AGEHAB/MS, atendeu até

o fim do ano de 2023, 61 (sessenta e um) dos 79 (setenta e nove) municípios do estado de Mato

Grosso do Sul e regularizou 15.076 (quinze mil e setenta e seis) unidades habitacionais, contribuindo

para a titulação dos imóveis da população do Estado.

Pela análise técnica da Gerência de Regularização Fundiária observa-se a necessidade

de levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado do perímetro das matrículas em

questão, dos lotes existentes das ocupações das glebas que ainda não foram parceladas, para que

seja sanada e atendida a questão da Regularização Fundiária Urbana, por se tratar de normativa

técnica que regulamenta a obrigatoriedade, sendo esta editada pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT) a NBR 17047:2022 regulamenta o padrão dos trabalhos técnicos e procedimentos

para o levantamento cadastral territorial para registros públicos.

O levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado, com expedição de plantas

e memoriais descritivos é o projeto inicial para localizar e mapear todas as características da

superfície de uma área que está em gleba, ou seja, área inteira, não loteada, cuja finalidade é a
individualização dos lotes com as respectivas áreas para fins de registros públicos e por
conseqüência a emissão das matrículas individualizadas para cada lote, o levantamento mede e

mostra a forma, configuração e outras características tridimensaionais aplicáveis do solo para;^riar
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contornos.

o projeto tem por objetivo a medição e a representação das características de um

terreno em uma carta ou planta. Realizado por meio de uma série de análises e medições de pontos

na superfície terrestre, detalhando informações como árvores, vegetação, relevo, divisas, muros e

construções.

O Processo Administrativo n° 57/008.637/2021 foi aberto com a finalidade de execução
do levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado, com expedição de plantas e memoriais

descritivos, no Bairro Piracema, em áreas abrangidas pelas matrículas n°s 176, 177, 178, 2.526 e

27.760 (em anexo), no município de Coxim/MS e são partes integrantes deste ETP.

Perante o atendimento do objeto exposto, a Agente de Contratação da Fase Interna

designou a equipe de planejamento de contratação, conforme estabelecido pelo art. 6°, do Decreto

Estadual n° 15.941/2022, para fins de elaboração dos procedimentos iniciais. Estudo Técnico

Preliminar (ETP) e Termo de-Referência (TR).

O presente ETP apresenta fatos que demonstram a coerência entre a necessidade

apresentada pelo município e a viabilidade por parte da AGEHAB/MS, além de apresentar pontos

importantes de regulamentação da Regularização Fundiária Urbana.

2. DEMONSTRAÇÃO DE PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO

2.1 A previsão no Plano Anual de Contratação foi estabelecido em folha n° 2024.0007/AGEHAB,

Elemento/Sub-elemento: 3905 - serviços técnicos (em anexo), comprovado em Declaração de

Previsão no Plano de Contratação Anual, assinado pela Diretora Maria Teresa Rojas Soto Paiermo

(em anexo), com planilha de Controle PCA2024 (em anexo).

2.2 O aporte dos recursos foi aprovado na 75^ Reunião Ordinária do Conselho Gestor do Fundo de

Habitação de Interesse Social - CONGFEHIS/MS, do dia 19 de outubro de 2023 (em anexo), com
aprovação dos conselheiros presentes, destinando recursos para Regularização Fundiária, cuja
necessidade para o início dos trabalhos se faz pelo georreferenciamento a ser contratado.

3 REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

3.1 Do critério de sustentabilidade como requisito da contratação:
Observando o designado pela Presidência da República, no parágrafo 1°, do Decreto n° 9.310, de 15
de março de 2018, que institui as normas gerais e os procedimentos aplicáveis á Reurb, os Poderes
Públicos formularão e desenvolverão, no espaço urbano, as políticas de suas competências, de
acordo com os princípios de sustentabilidade econômica, social e ambiental e ordenação territorial, de
forma a buscar a ocupação do solo de maneira eficiente e combinar o seu uso de forma funcionaL')/

y
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3.2 Como solução disponível e mais adequada para o atendimento da necessidade e dos requisitos

referidos na etapa do procedimento de regularização fundiária é o Georreferenciamento, por se tratar

de normativa técnica que regulamenta a obrigatoriedade, sendo esta editada pela Associação

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) a NBR 17047:2022, para regulamentar o padrão dos trabalhos

técnicos e procedimentos para o levantamento cadastral territorial para registros públicos, nesta NBR

integra tanto os trabalhos técnicos referentes à imóveis urbanos como também rurais, mas com

especial relevância por determinar o georreferenciamento de imóveis urbanos para fins de

regularização no Registro de Imóveis.

3.3 O tempo que o georreferenciamento deste objeto necessita para ser concluído pode variar entre 3
meses a um ano, pois o tempo total depende de diversos fatores, como: análise da documentação da

área, fazer as medições, mapear, desenhar, recolher ART, providenciar documentos e procurações,
aprovação do projeto em órgão municipal e averbação dos processos em cartório local. Assim, por
tanto, o prazo estimado de execução dos serviços será de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, a
contar da data do recebimento da Ordem de Início dos Serviço (018).

3.4 Presumindo que a Administração Pública Estadual promova a responsabilidade socioambiental,

fortalecendo a inserção de critérios de sustentabilidade em suas atividades meio e finalisticas: em

consonância com o Decreto Estadual n° 15.543/2020 (institui a Política Estadual de Sustentabilidade

no âmbito da Administração Pública Estadual), o qual considera que a temática da sustentabilidade

está inserida na agenda global da Organização das Nações Unidas (ONU), denominada "Agenda

2030 para o Desenvolvimento Sustentável", composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável (ODS) e 169 metas sobre diversos temas.

3.5 Considerando o inciso II, art. 3°, ainda de acordo com o Decreto Estadual n° 15.543/2020, em que

é apresentado um dos objetivos da Política Estaduaí de Sustentabilidade, de promover e apoiar a

adoção de práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços, com foco

no consumo consciente dos recursos naturais, na redução de toda e qualquer forma de desperdício,

na eficiência do gasto público, com geração de valor e resultado social.

3.5.1 Também o inciso V - revisar e aprimorar os processos de compras e contratações, com vistas

ao desenvolvimento de especificações para aquisição de bens, serviços e de projetos pautados em

critérios de sustentabilidade ambiental.

3.5.2 Sendo assim, para a execução do serviço técnico-profissional de levantamento planialtimétrico

georreferenciado a que se refere o presente estudo técnico preliminar, deverá ser executado de

acordo com os critérios de sustentabilidade contidos nos Decretos Federal, Estadual e Municipal.
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3.6 Considerando que a Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC (Lei 14.133/2021), preconiza que

nas licitações de obras e serviços de engenharia, será preferencialmente adotada a metodologia BiM,

esta equipe de planejamento Justifica que a metodologia não será utilizada para esta licitação,

embora o BIM (Buiiding Information Modeiing) ofereça benefícios, algumas situações podem justificar

a não adoção dessa metodologia, a implementação do BiM requer investimentos significativos em

softwares, hardware e treinamento de equipes, envolve o uso de várias plataformas de software, que

nem sempre se comunicam perfeitamente entre si e durante a troca de informações entre os

diferentes softwares, pode haver perda ou distorção de dados, podendo ocorrer falta de

interoperabilidade ideai entre os sistemas e gerar problemas de compatibilidade entre os usuários.

Outros fatores importantes que foram analisados para justificar a não adoção da metodologia são

elencados a seguir: ausência de padrões de implementação do BIM em todo o setor da construção,

as empresas devem estar atentas ás regulamentações de privacidade e segurança de dados ao

adotar o BIM e as plataformas da metodologia estão sujeitas a ameaças cibernéticas, exigindo

medidas robustas de segurança para evitar violações de dados. Vaie destacar também, que o objeto

em questão não abrange a confecção de projetos, por não se tratar de obras e sim execução de

serviço de engenharia.

3.6.1 Com relação á existência de critérios de sustentabilidade aplicáveis, compete destacar que além

da NLLC dar ênfase ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, o Deoreto Estadual

n°16.161/2023, exige análise sobre a incidência de parâmetros de sustentabilidade, levando-se em

consideração eventuais aspectos socioeconômicos, socioambientais, sociocuiturais e sociopolíticos,

ante o exposto, será avaliado o seguinte:

3.6.2 Em conformidade com as políticas de sustentabilidade e o Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis, a AGEHAB tem buscado inovações que atendam às necessidades de serviços de

engenharia e obras aliada às questões ambientais, visando dirimir danos ao meio ambiente. O serviço

de levantamento pianiltimétrico georreferenciado deve atender á necessidade pretendida, sem

comprometer o meio ambiente e gerações futuras.

3.6.3 Nos artigos 5° e 11 da Lei 14.133/2021, destacam-se diretrizes que orientam os órgãos

públicos a considerar critérios ambientais, sociais e econômicos nas contratações, isso implica não

apenas buscar o menor custo, mas também privilegiar práticas que reduzam impactos ambientais,

como o uso eficiente de recursos naturais, a promoção de energias renováveis e a gestão

responsável de resíduos. Desta forma, o georreferenciamento, aqui solicitado, deverá gerar o menor

impacto possível sobre a área a ser trabalhada, uma vez que não usará os recursos naturais e sim

instrumentos próprios de longa vida útil, cujo objetivo é atender a segurança ambientai, social,

urbanística, econômica e fundiária dos ocupantes, com moradia digna e valorização do imóvel,

enfrentamento das ocupações inseridas em núcleos urbanos informais consolidados em áreas de

preservação permanente; enfrentamento ás ocupações em áreas de risco e deslizamentos.
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3.6.4 Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de

recursos e equipamentos, deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro

das pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas e equipamentos, conforme a legislação em

vigor do Ministério do Trabalho. Ademais por se tratar de serviço, levantamento planialtimétrico

georreferenciado, com local indicado, no que diz respeito à promoção da qualidade e sustentabilidade

deverá atender as portarias pertinentes do INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia.

3.7 Considerando tratar-se de recursos públicos é sempre desejável e prudente que haja requisitos

mínimos para garantia de qualidade do objeto. A qualificação técnica operacional e/ou qualificação

técnica profissional são requisitos imprescindíveis à garantia do cumprimento do contrato (quadros 1

e 8), exigência mínima deste ETP, uma vez que a manutenção e assistência técnica não se aplica,

por se tratar de serviço com entrega pronta.

3.8 Requisitos de Negócio

3.9 Execução de serviços técnico-profissionais de ievantamento planiaitimétrico

georreferenciado dos imóveis, com expedição de piantas e memoriais descritivos, para área de

52.160,00 m' (cinqüenta e dois mii e cento e sessenta metros quadrados), abrangida peias

matrículas n°s. 176,177,178, 2.526 e 27.760, no município de Coxim/MS.

3.10 Requisito Legal:

Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, assegurada a observância dos princípios estabelecidos no art.
37, inciso XXI, da Constituição Federal.

3.11 A execução dos serviços técnico-profissionais descritos no item 3.0 tem como base a Lei

Federal n. 13.465, de 11 de julho de 2017, Decreto Federal n. 9.310, de 15 de março de 2018 e Lei

Estadual n. 5.577, de 15 de outubro de 2020.

3.12 NBR 17047:2022, por se tratar de normativa técnica que regulamenta a obrigatoriedade do

georreferenciamento, notadamente em relação aos imóveis urbanos. Com efeito, dever do Oficial de

Registro exigir, no usucapião, no parelamento do solo, na unificação, na retificação de matrícula e na

regularização fundiária.

3.13 Requisitos Técnicos e de Engenharia:

De acordo com a Lei Federal n. 13.465, de 11 de julho de 2017, o serviço em questão (item 3.9)

eqüivale ao serviço de "Cartografia Básica" da Etapa 11 do serviço de regularização fundiária e deve

ser subscrito por profissional legalmente habilitado, acompanhado de ART/RRT/TRT emitidos pelo

CREA, CAU ou CRT, e deverá conter:

^  r
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a) a planta do perímetro do núcleo urbano informal, com demonstração das matrículas ou das

transcrições atingidas com sobreposição de imagem;

b) o projeto urbanístico: redesenho de área urbana existente;

c) o memorial descritivo.

3.14 O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter desenho na escala variando

conforme apresentação (em papel AO ou Al). O projeto urbanístico e o seu respectivo memorial

descritivo do núcleo urbano deverão conter o conteúdo descrito no Quadro 1:

Quadro 1. Conteúdo do projeto urbanístico e do memorial descritivo:

PROJETO URBANÍSTICO

As áreas ocupadas, as unidades imobiliárias e o sistema viário existentes e/ou projetados;

As unidades imobiliárias a serem regularizadas, as suas características, a área, as

confrontações, a localização, o nome do logradouro e o número da designação cadastrai, se

houver;

Nas unidades imobiliárias que estão edificadas, demonstrar, com sobreposição de

imagens, as edificações;

Quando for o caso, as quadras e as suas subdivisões em lotes ou as frações ideais

vinculadas á unidade regularizada;

Os logradouros, os espaços livres, as áreas destinadas aos edifícios públicos e outros

equipamentos urbanos;

As áreas já usucapidas e/ou matriculadas.

IMEMORIAL DESCRITIVO

A descrição do perímetro do núcleo urbano, com indicação resumida de suas

características;

A descrição técnica das unidades imobiliárias, do sistema viário e das demais áreas

públicas que componham o núcleo urbano;

A enumeração e a descrição dos equipamentos urbanos comunitários e dos prédios

públicos existentes no núcleo urbano, se houver.

Fonte: Seção II (Do Projeto de Regularização Fundiária) da Lei Federal n. 13.465, de 11 de julho de 2017.

3.15 Em suma, para regularizar os imóveis das áreas já consolidadas demonstrada na figura 1, ne

cessário se faz o levantamento pianiaitimétrico georreferenciado, uma vez que será exigido para o

registro do imóvel, junto ao Oficiai de Registro. Para tanto deve ser apresentado o projeto urbanístico

e memoriais descritivos, conforme descritos no quadro 1.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO

4.1 Entre os métodos para fins de quantificação existentes, este Estudo Técnico Preliminar - ETP

seguirá o Método de Oferta de Serviço, pois a estimativa estará baseada em função da

disponibilidade de políticas públicas habitacionais ofertadas pela AGEHAB/MS.
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4.2 O Processo Administrativo n° 57/008.637/2021 foi aberto com a finalidade de execução de

serviços técnico-profissionais de levantamento píanialtimétrico georreferenciado dos imóveis, com

expedição de plantas e memoriais descritivos, exposto no Item 3.9.

4.3 A área citada no item 3.9 possui acesso pela BR 163, conforme demonstrada nas Figuras 1 a 7.

Figura 1. Área de abrangência da matrícula.

Fonte: Googie Earth (2023).

Figura 2. Projeto do Bairro Piracema, CoxIm/MS.

■m.ã

Fonte: Gerência-Geral de Projetos Urbanos (2023).

4.4 As áreas em contorno, em destaque nas figuras 1 e 2 são de propriedade pública da AGEHAB -
Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul, com matrículas n°s 176, 177, 178,
2.526 e 27.760, sendo estas juntadas ao processo às fis. 06-37.
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4.5 Fotos da área:

4.5.1 Em atendimento ao Art. 45, item II, do Decreto Estadual n° 15.941/2022, a documentação

fotográfica da área onde será executado o serviço foram retiradas do Googie EARTh 2023, por ser

áreas de grande abrangência. Para se obter fotografias mais precisas necessitaria de uso de Drones,

com equipamentos e softwares, além de profissional capacitado, contudo, a AGEHAB não possui tais

equipamentos e tão pouco os softwares de processamento de informações, elementos indispensáveis

para obter uma boa imagem da área total de execução dos serviços.

Figura 3. Proximidade de equipamentos urbanos.

m

^  LEGENDA/-

V

^  Saude

'  '(~) Aiimentação'

■ Comercio

Fonte: Googie Earth (2023)

^ N Area ao ar iivfe'"^ \

\  ' Holelana
X ,\ ..^v \X

\ ̂ xV. X
-  ̂ -X \ X v-í. Xx X-

Figura 4. Área da matrícula n° 27.760 - frente com a Rua Major Tomaz Gonçalves, lateral esquerda com a Rua Pedro Gomes,
lateral direita com a Rua Fortaleza e fundo com a Rua Três Lagoas

fii

Fonte: Googie Earth (2023)
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Figura 5. Aréa da matrícula n° 2.526 - frente com a Rua Fortaleza, lateral esquerda com Ruá Rondonópolls, lateral direita com
Rua São Paulo e fundo com o imóvel de propriedade particular.

2S3

Fonte: Googie Earth (2023).

Figura 6. Área da matrícula n.° 178 - frente com a Rua Fortaleza, lateral esquerda com Rua São Paulo, lateral com Rua Três
Lagoas e fundo com Imóvel de propriedade particuiar.

teC?,

Fonte: Googie Earth (2023).

Figura 7. Área da matrícula n.° 176 e 177 - frente com a Rua Fortaleza. Lateral cóm a Rua Três Lagoas, com os lotes 01 e 52
e com imóvel de propriedade particular.

m

m

Fonte: Googie Earth (2023).
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4.5.2 As imagens das áreas nas figuras 4, 5, 6, 7 fazem parte da abrangência das matrículas n°s.

176, 177,178, 2.526 e 27.760, respectivamente. Sendo estas juntadas ao processo às fis. 06-37.

Pela análise técnica da Gerência de Regularização Fundiária observa-se a necessidade de

levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado do perímetro das matrículas em questão,

dos lotes existentes das ocupações das glebas que ainda não foram parceladas, para que seja

sanada e atendida a questão da Regularização Fundiária Urbana.

4.6 Importante ressaltar que o serviço descrito no item 3.9 é o elemento inicial das etapas do trabalho

de Regularização Fundiária Urbana, que identifica a situação fática das ocupações, sendo

instrumento imprescindível para a individualização dos lotes e obtenção de dados para viabilizar os

procedimentos de registro e titulação aos ocupantes.

5 LEVANTAMENTO DE MERCADO:

5.1 - Dentro do presente estudo, foram analisados processos de regularização fundiária feitos por

outros órgãos e entidades, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias,

tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades, e as que foram identificadas,

foram incorporadas nesta contratação em análise.

5.2 - Dentre as opções mercadológicas disponíveis para execução de serviços técnico-profissionais

descritos no Item 3.9, identificam-se as seguintes alternativas:

Opção 1: execução de serviços por meio do quadro de funcionários da AGEHAB/MS;

Opção 2: execução de serviços por meio do quadro de funcionários do município de Coxim/MS;

Opção 3: execução de serviços por meio de contratação de empresa especializada.

5.3 - Considerações para análise de viabilidade das Opções 1 e 2:

A - Etapas de serviço de Regularização Fundiária:

Quadro 2. Ciclo de vida do serviço.

ETAPAS SERVIÇOS
1 Atividades Preliminares

Mobilização Comunitária
Cadastro Físico

Cadastro Social

II Cartografia Básica
Estudo técnico ambiental

Estudo Técnico de Áreas de Risco

III Projeto de Regularização Fundiária
Projetos de infraestrutura essencial - esgotamento sanitário
Projetos de infraestrutura essencial - abastecimento de água
Projetos de infraestrutura essencial - energia elétrica
Projetos de infraestrutura essencial - drenagem

IV Registro do Projeto de Regularização Fundiária e das matrículas
individuais

Registro das matrículas individuais

Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul '
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Fonte: Resolução CCFDS n° 225, de 17 de dezembro de 2020, regulamentado pela Instrução Normativa n° 2, de 21 de janeiro
de 2021, alterada pela Instrução Normativa n° 25, de 3 de agosto de 2021.

B - Estrutura organizacional de órgão público que executa com autonomia todas as

etapas de Reguiarização Fundiária: Agência Municipal de Habitação de Assuntos Fundiários

(AMHASF, Campo Grande/MS) (Quadro 3), e condições mínimas para atuação (Quadro 4).

Quadro 3. Divisão organizacional - Regularização Fundiária -AMHASF/PMCG.

Diretoria de Assuntos Fundiários e Rurais:

1. Divisão de Regularização Fundiária e Rural;
2. Divisão de Estudos e Execução de Parcelamento Fundiário;
: _3. pjyjsâo de Cadastro, Cpntrple e Infprrnações Fundiárias.

Fonte: Disponível em: « https://\www.campoqrande.ms.aov.br/amhasf/estrutura-oraanizacional/» Acesso em 21/03/2023.

Quadro 4. Condições mínimas para atuação.

a) estrutura organizacional adequada ás atividades que ihes forem inerentes, com quaiificação técnico-operacional para
aprovação de projetos de reguiarização fundiária, de engenharia e de arquitetura;

[...]
d) possuir sistema informatizado compatível com as necessidades de gestão dos contratos firmados no âmbito do

Programa;
e) [...] capacitação técnica.

V  :

Fonte: Resolução CCFDS n° 225, de 17 de dezembro de 2020, regulamentado pela Instrução Normativa n° 2, de 21 de janeiro
de 2021, alterada pela Instrução Normativa n" 25, de 3 de agosto de 2021.

5.4 - Análise de viabilidade das Opções 1 e 2:

Opção 1: diante das considerações A, B e C, é possível identificar quais requisitos a
AGEHAB/MS atende e quais não atende atualmente:

Quadro 5. Condições existentes e inexistentes - AGEHAB/MS.

EXISTENTE INEXISTENTE

Gerência de Regularização Fundiária.
Divisões técnicas especializadas.

Sistema Informatizado.

Capacitação técnica.
Etapas de serviço: I e IV. Etapas de serviço: 11 e III.

Fonte: Equipe de Pianejamento AGEHAB/MS - 2023.

5.5 Ademais, cabe informar que a AGEHAB possui em seu quadro funcional servidores com

capacidade profissional para desenvolver os projetos do pretenso processo, porém, tais servidores

são de número reduzido e possuem atribuições distintas e demandas simultâneas a nível estadual,

impossibilitando a dedicação exclusiva que o referido projeto demanda e requer. Dessa forma, vale

dizer, que a insuficiência de quadros para o exercício pleno das diversas e complexas áreas de

atuação desta Autarquia Habitacional não pode implicar em postergação ao desenvolvimento de

ações que se mostrem nodais quando se tem como premissa o fim último desta Agência, que é

justamente a implementação de políticas públicas de regularização do espaço urbano, em privilégio

ao direito á moradia. Essa compreensão caminha ao lado do princípio da eficiência, quando se

compara a relação de custos e benefícios para a execução e busca do escopo pretendido .

5.6 Ressaltando ainda que, para elaboração dos projetos de Regularização Fundiária, há exigências

na Lei Federal n° 13.465/2017 e no Decreto Federal n° 9.310/2018, de equipamentos específicos

Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul V
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para obtenção dos resultados exigidos, tais como: a planta do perímetro do núcleo urbano informal,

com a demonstração das matrículas ou das transcrições atingidas com a sobreposição de Imagens

obtidas com o Drone Geodésico; o processo de georreferenciamento obtido com GPS Geodésico

e/ou Estação Total; e ainda os softwares como métrica topo, TopoEVN, entre outros, necessários para

baixar e processar todas as informações obtidas através destes equipamentos. Contudo, a AGEHAB

não possui tais equipamentos e tão pouco os softwares de processamento de informações, elemento

que se constitui como llmitante fático para um desenvolvimento direto do objeto do convênio''.

Opção 2: o município de Coxim/MS possui uma Coordenadoria de Assuntos Fundiários,
não possuindo corpo técnico especializado completo para realização de regularização fundiária com
total autonomia.

Figura 9. Estrutura Organizacional Prefeitura Municipal de Coxim/MS.
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Fonte: Disponível em: « fhttDs://ieismuniciDais.com.br/a/ms/c/coxim/lei-compiementar/2006/8/75/iei-compiementar-n-75-2006-
altera-o-anexo-i-da-iei-compiementar-n-26-2000-e-da-outras-providencias?a=oraanoarama ismunicipais.com.br) » Acesso em

09/05/2023.

5.7 Considerando que o processo de adequação dos órgãos públicos quanto á estrutura

organizacional e às condições mínimas para realização das etapas de regularização fundiária exigirá

não apenas tempo, mas também investimentos financeiros, tanto para a AGEHAB/MS, quanto para a

1 o-São as palavras do TCU ao consignar que "a eficiência consiste na obtenção da melhor relação entre custos e
benefícios [...]" (Tomada de Contas n° 020.494/2005-7). A
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Prefeitura de Coxim/MS e que a necessidade da realização da regularização fundiária no município é

de caráter imediato, conciui-se sobre as Opções 1 e 2 que ambas são inviáveis.

5.8 Considerações para análise de viabilidade da Opção 3:

A - Observando os Limites de Valores Serviços de Regularização Fundiária, com ênfase
no serviço de Cartografia Básica, que representa a execução de serviços descritos no Item 3.9:

Quadro 6. Limites de Valores de Serviços de Regularização Fundiária.

Etapas Serviço Unidade Valor Limite (R$) Representação •
da atividade (%) :

Etapa 1

Atividades Preliminares Lote 24,00 1,70%
Mobilização comunitária Lote 45,00 3,18%
Cadastro físico Lote 140,00 9,92%

Cadastro social Lote 239,00 16,91%

Cartografia básica Lote 214,0Ó" VáTsyô"
Estudo técnico ambientai Lote 48,00 3,40%

Estudo técnico de áreas de

risco

Lote 48,00 3,40%

Etapa III

Projeto de regularização
fundiária

Lote 104,00 7,36%

Projetos de infraestrutura es
sencial (rede de esgoto)

Lote 109,00 7,71%

Projetos de infraestrutura
essencial (rede de água)

Lote 109,00 7,71%

Projetos de infraestrutura es
sencial (rede de energia)

Lote 109,00 7,71%

Projetos de infraestrutura
essencial (drenagem)

Lote 109,00 7,71%

Etapa IV

Registro do projeto de regulari
zação fundiária

Lote 76,00 5,38%

Registro das matrículas
individuais

Lote 39,00 2,76%

Total - Reurb Lote 1413,00 100,00%

Fonte: Adaptado da instrução Normativa n° 02 de 21 de janeiro de 2020 - Anexo iV.

OBSERVAÇÃO: No valor acima não estão incluídas todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro, deslocamento às cidades, hospedagens, alimentação e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

B - O custo mediano estipulado por meio de serviços já realizados anteriormente por
similaridade de serviços prestados deverá ser válido para o período de 1(um) ano.

C - Deverá ser considerada a seguinte composição do custo por lote:

+
CUSTO 1 (R$) CUSTO 2 (R$) CUSTO 3 (R$)

Sendo:

CUSTO 1: custo limite do serviço conforme Instrução Normativa n° 02 de 21 de
janeiro de 2020 - Anexo iV.
CUSTO 2: custos com despesas ordinárias diretas e indiretas, decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro,
deslocamento às cidades, hospedagens, alimentação e outros necessários ao
cumprimento integrai do objeto da contratação.
CUSTO 3: total do serviço de cartografia básica por lote.

Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul
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D - O custo mediano anual por lote a ser atendido com o serviço de Cartografia Básica
(integrante da Etapa II), deverá ser válido para qualquer município do Estado de Mato Grosso do Sul.

5.9 Fazendo-se uma pesquisa, identificam-se que alguns órgãos/entidades, quando do levantamento

de mercado, acabaram por concluir pela contratação mediante licitação do serviço de levantamento

topográfico planialtimétrico georreferenciado, enumerados a seguir:

1. Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricuitura Famiiiar (INCRA): Edital Pregão

Eletrônico N° 00002/2022- (Decreto N" 10.024/2019), disponível em: «

http://www.comprasnet.gov.br/acesso.asp7urN/edital-373055-5-00002-2022 » Acesso em 21/03/2023;

2. Governo do Estado de Minas Gerais: Edital Pregão Eletrônico N° 1231021 51/2021 -

Processo de Compra N° 1231021 51/2021, disponível em: «

http://agricultura.mg.gov.br/images/documentos/Edital%20de%20licita%C3%A7%C3%A3o.pdfocesso-1230010008110202130

(agricultura.mg.gov.br) » Acesso em 13/04/2023.

3. Prefeitura Municipal de Igarapava, São Paulo: Edital Pregão Eletrônico N° 071/2021 -

Processo Administrativo n° 111 / 2021, disponível em: « httDs://iaarapava.sD.aov.br/site/wD-

content/uploads/2021/10/EDITAL-COMPLETO-E-ANEXOS-PE071 2021GEORREFERENCiAiVIENTO.pdf (iaarapava.sp.aov.br)

» Acesso em 13/04/2023.

5.10 Considerando que atualmente a AGEHAB/MS realiza apenas as Etapas I e IV do serviço de

regularização fundiária, e que as empresas privadas habilitadas a executar a atividade de "Cartografia

Básica" da Etapa II (execução de serviços descritos no Item 3.9), poderão apresentar orçamentos

coerentes com as normativas vigentes para regularização fundiária, conclui-se que a Opção 3 é a

mais adequada.

5.11 Ante ao exposto conclui-se que a soiução disponível mais adequada para o atendimento da

necessidade e dos requisitos referidos nesta etapa do procedimento de regularização fundiária é o

Georreferenciamento, por se tratar de normativa técnica que regulamenta a obrigatoriedade, sendo

esta editada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) a NBR 17047:2022, para

regulamentar o padrão dos trabalhos técnicos e procedimentos para o levantamento cadastral

territorial para registros públicos, nesta NBR integra tanto os trabalhos técnicos referentes à imóveis

urbanos como também rurais, mas com especial relevância por determinar o georreferenciamento de

imóveis urbanos para fins de regularização no Registro de Imóveis.

5.11.1 Assim, o Georreferenciamento é o método ou a técnica de levantamento topográfico que define

a forma, a dimensão e a exata localização de um imóvel ou de parcela de um imóvel, mediante

coordenadas geodésicas ou geoespaciais. O processo de georreferenciamento inicia-se com a

obtenção das coordenadas (pertencentes ao sistema no qual se pretende georreferenciar) de pontos

da imagem ou do mapa a serem georreferenciados, conhecidos como pontos de controle ou vértices.
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Os pontos de controle ou vértices são locais que oferecenn uma feição física perfeitamente

identificável, tais como intersecções de estradas e de rios, represas, pistas de aeroportos, edifícios

proeminentes, topos de montanha, cercas e muros de imóveis vizinhos, entre outros.

5.11.2 Os trabalhos de georreferenciamento são concretizados mediante a confecção de plantas

(mapas), memoriais descritivos, relatórios técnicos e outros documentos congêneres, por

profissionais técnicos habilitados, como engenheiros agrimensores ou cartógrafos. Para tanto serão

juntados ao presente processo as matrículas e imagens da área para que o objeto a ser contratado

seja concluído com êxito.

5.11.3 Para fazer um projeto de georreferenciamento urbano, é preciso:

I - Reunir a documentação necessária, como a matrícula do imóvel, o título de propriedade, plantas e

outros documentos relacionados.

II - Definir as coordenadas dos vértices do imóvel de acordo com o Sistema Geodésico Brasileiro

(SGB).

III - Utilizar um equipamento de navegação global por satélite (GNSS) para facilitar a geração de da

dos.

IV - Se for utilizar drones, criar o planejamento da missão, realizar o voo de mapeamento e processar

as Imagens.

5.11.4 Esta equipe de planejamento destaca que, a solicitação da área a georreferenciar são

conjuntos consolidados, cuja finalidade é a definição dos lotes ocupados para fins de registros

públicos. Reiteramos que os elementos que define qualitativa e quantitativamente os atributos

técnicos, econômicos e financeiros do serviço a ser contratado possibilitando a licitação estão

enumerados acima.

5.11.5 Considerando como Etapa II, serviço de cartografia básica, numa regularização fundiária

dispensa o conteúdo técnico de um projeto básico, uma vez que o georreferenciamento é a

construção de um projeto, com a confecção de plantas (mapas), memoriais descritivos, relatórios

técnicos e demais documentos congêneres, de autoria de profissionais técnicos habilitados. À partir

destes passa a averbação de retificação da área, que é o ato registrai pelo qual se altera na matrícula

os dados quanto a descrição do imóvel pelo Oficial de Regitro de Imóveis, obtendo-se a matrícula

individualizada, do qual é a necessidade primária deste objeto: moradia e posse legal do imóvel,

organização nos registros públicos e ampliação da receita municipal.

5.12 Os serviços objeto deste ETP serão executados de forma indireta, pelo regime de empreitada

por preço global, pois os serviços a serem executados referem-se a uma área determinada pelas

matrículas (descritas no item 3.9) com entrega final definida em etapas, de acordo com o cronograma

físico-financeiro presente no TR. Os serviços deverão ser medidos conforme a qua^Made
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efetivamente executada e o prazo estimado de início e término da execução do objeto será de 360

(trezentos e sessenta) dias corridos.

6 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1 Em se tratando de contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado será

elaborado com base no artigo 23, § 2° da Lei n° 14.133/202, conforme sugere a própria Lei consultar

a Sinapi ou Sicro, porém o objeto em questão não estão enumerados nas tabelas citadas, ao que

passamos a utilização de dados de pesquisa publicada em sítios eletrônicos e contratações similares,

como seguem:

a) Para esses valores dos serviços de levantamentos topográficos, consideramos o Simulador

Referenciai de Preços de Serviços (A Mira Agrimessura e Registros Públicos) como parâmetro,

embora os valores são baseados no Estado de São Paulo, adotamos como referência.

Áreas densamente ocupadas (acima de 50% das quadras)

ITEM SERVIÇO UNIDADE VALOR UN. QUANTIDADE VALOR TOTAL

5.2.1 Áreas até 3.000 R$ 3.599,16 0 Informe

5.2.2 Áreas de 3.001 até 10.000 R$ 1,80 0 Informe

5.2.3 Áreas acima de 1 ha m» R$ 1,44 52.160,00 m=' R$ 75.110,40
Fonte: disponível em: «https://www.amlranet.com.br/slmulador» Acesso em 21/05/2024.

b) Processo do município de Rio Brilhante/MS, com ano de licitação de 2024, com o objeto

semelhante ao referido ETP, cujo valor unitário por lote contratado foi de R$ 341,20 (trezentos e

quarenta e um real e vinte centavos), «licitacao@riobrilhante.ms.qov.br» acesso em

12/09/2024.

c) Processo do município de Ponta Porã/MS, com ano de licitação de 2021, Processo

Administrativo n° 57/009.975/2021 com objeto próximo deste ETP, com a finalidade de execução do

levantamento topográfico planiaitimétrico georreferenciado e com expedição de plantas e memoriais

descritivos e levantamento social, cuja nota fiscal eletrônica em anexo a este processo.

6.2 Existe a necessidade da contratação de quantidade definida em área, demonstrado no item 3.9

que podemos transformar em lotes, cujo exemplo de estimativa se propôs e que poderão sofrer

intervenções.

6.3 Utilizando a metodologia paramétrica:

A) CUSTO MEDIANO POR LOTE (Licitação Rio Brilhante/MS) = R$ 341,20

B) QUANTIDADE DE LOTES = Área da Gleba -í- Área do Lote (com vias)
= 52.160,00m='-270,00m=
= 194 lotes

Obs: considera-se a área de lote de lOm x 20m, com acréscimo de parte da área das vias de acesso = 270,GOm^

CUSTO ÁREA TOTAL = Custo Mediano por Lote x Quantidade de Lotes
= R$ 341,20 x 194 lotes

„  = R$66.192,80
Rua í -118
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C)

6.4 Com base nos quantitativos levantados, estima-se que o valor dos serviços técnico-profissionais

(Item 3.9) seria de R$ 66.192,80 (sessenta e seis mil, cento e noventa e dois reais e oitenta

centavos).

6.5 No valor estimado acima estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, deslocamento

às'cidades, hospedagens, alimentação e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1 Analisando as alternativas disponiveis e que atendam à necessidade da área requisitante,

considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução pela Equipe de Planejamento da

Contratação é a Opção 3: realização de procedimento licitatório para Contratação de empresa

especializada para execução de serviços técnico-profissionais descritos no Item 3.9, mediante

processo de licitação, de acordo com especificações técnicas delineadas neste ETP.

7.2 Os levantamentos topográficos georreferenciados serão realizados de acordo com as normas

técnicas para serviços topográficos da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, com o

disposto no Decreto n° 89.817, de 20 de junho de 1984, com as normas técnicas da Diretoria do

Serviço Geográfico do Exército Brasileiro.

7.3 O executor do serviço deverá, através de profissional devidamente habilitado e credenciado,

conhecer os locais onde serão realizados os serviços, inteirando-se suficientemente da natureza,

vulto e todas as condições que envolvem a execução dos mesmos.

7.4 Caso o executor opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar, junto com o projeto

urbanístico, memorial descritivo e a planta do perímetro do núcleo urbano informal, uma declaração

de que tem conhecimento da complexidade, dos aspectos relativos aos serviços e demais

informações necessárias para a execução do mesmo, responsabilizando-se pela ocorrência de

eventuais prejuízos, em virtude de sua omissão na verificação dos locais das obras, não podendo

nada pleitear ou reclamar a respeito.

7.5 Em se tratando da contratação de serviço, o objeto em questão não tem caráter continuado, por

se referir a execução de trabalho de uma área determinada pelas suas matrículas, com entrega final

definida.

7.6 Com base na avaliação dos elementos anteriores deste estudo técnico preliminar, não há
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necessidade de classificá-los como sigilosos, nos termos do art. 23 da Lei Federal n° 12.527, de 18

de novembro de 2011.

7.7 Para fins de contratação, a empresa licitante deverá possuir os documentos relativos à

qualificação técnica descritos no Quadro 8:

Quadro 8. Documentos comprobatórios de qualificação técnica. _
j Certidão de registro de pessoa jurídica no Conseiho Regionai de Engenharia e Ãgronomia - CREA ou no Conselho de

^  i Arquitetura e Urbanismo - CAÜ, ou Conseiho dos Técnicos industriais - CRT, em nome da iicitante, com vaiidade na
I data de recebimento dos documentos de habiiitação e classificação, emitida peio CREA/CAÜ/CRT da jurisdição da
i  sede da iicitante;

I Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, CAÜ ou CRT,

I acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA, CAÜ ou CRT, que comprove que o profissional
é legalmente habilitado, integrante do quadro permanente da empresa Iicitante, já executou, sob sua responsabilidade

técnica, levantamento topográfico planiaitimétrico com georreferenciamento e serviço de aeroievantamento com GSD

de 10 cm ou melhor;

Certidão de registro de pessoa física emitida peio CREA, CAÜ ou CRT da jurisdição do domicílio do profissional, em

nome do profissional constante do atestado apresentado, com validade na data de recebimento dos documentos de

habilitação e classificação. Esta certidão será dispensada caso o nome do profissional conste como responsável

técnico na certidão de registro de pessoa jurídica da iicitante;

Comprovação de que a empresa possui em seu quadro, na data fixada para a entrega da proposta, profissional

detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida peio CREA, CAÜ ou CRT da região competente, relativa à execução de

serviços com características semelhantes, limitadas estas às parcelas de maior relevância do objeto da licitação;

Em substituição à Certidão de Ãcervo Técnico, emitida peio CREA, CAÜ ou CRT da região competente, serão aceitos

atestados técnicos, (que contemplem serviços com características semelhantes e complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior às do objeto), certificados pelo CREA, CAÜ ou CRT da região competente,

devendo constar na certificação do peio CREA, CAÜ ou CRT o nome e a especialidade do responsável técnico;

O profissional indicado pela iicitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissionai deverá participar da

^  I execução do objeto desta contratação. Admitir-se-á sua substituição na execução do objeto por outro de experiência
i equivalente ou superior, desde que atendidas às mesmas exigências aqui contidas e que seja aprovada previamente

j pela Administração.

Fonte: Processo TC/003.359/219-0: 9.3. - Tribunal de Contas da União (TCÜ).

7.8 Dessa forma, constata-se que a qualificação técnica delineada é de fundamentai importância para

assegurar o mínimo necessário à garantia de reguiar execução contratual, achando-se, inclusive, em

consonância com o TCU em sede de processo TC/003.359/219-0: 9.3. determinar ao Ministério da

Saúde, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, que:

[...]
9.3.2 estabeleça no edital da nova licitação, de forma clara e

objetiva, os requisitos de qualificação técnica que deverão ser

demonstrados pelos iicitantes, os quais deverão estar

baseados em estudos técnicos os quais evidenciem que as

exigências constituem o mínimo necessário à garantia da

reguiar execução contratual, ponderados seus impactos em

relação à competitividade do certame;(Acórdão n. 914/2019-

Pienàrio).

7.8.1 A qualificação técnica operacional e/ou qualificação técnica profissional são requisitos
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imprescindíveis à garantia do cumprimento do contrato. Considerando tratar-se de recursos públicos

é sempre desejávei e prudente que haja requisitos mínimos para garantia de qualidade.

7.8.2 Será admitido a demonstração de disponibilidade de profissional mediante declaração da

licitante, cópia de contrato de prestação de serviços, declaração de contratação futura ou outros

documentos cabíveis sem que, necessariamente, tenha de haver vínculo trabalhista constituído.

7.8.3 Importante ressaltar que nesta ocasião a equipe de planejamento está demonstrando as formas

de comprovação, porém as exigências serão transferidas para o momento da assinatura do contrato.

7.9 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns de engenharia,

(descrito no item 5.12) conforme previsto no iniciso XIII do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021: "aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio

de especificações usuais de mercado", uma vez que existem prestadores de serviço no mercado que

poderão concorrer.

7.10 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO, com modo de disputa ABERTO, com regime de execução EMPREITADA POR PREÇO

GLOBAL.

8 JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1 É sabido que o parcelamento da solução poderá ser adotado quando for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso, não acarretando prejuízo para o conjunto da solução ou perda de

economia de escala, nos termos do art. 40, inciso V, da Lei n. 14.133/2021. Visando propiciar a ampla

participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

8.1.1 Propõe-se licitar a solução em item único, de maneira não parcelada, adjudicando o objeto à

apenas um licitante; pois em não dividir a solução almejamos garantir a coordenação dos trabalhos e

perfeita compatibilidade de todas as peças técnicas que compõe o objeto, minimizando os riscos de

conflitos entre os diferentes elementos dos projetos e/ou de atrasos na sua execução decorrentes de

ajustes e correções necessárias nas peças técnicas.

8.2 A vantajosidade decorre do fato de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários

prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronização dos serviços, bem assim

em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de

formar um todo unitário; ademais, os itens da contratação apresentam conectividade e, nesse passo,
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a divisão da solução poderia ocasionar possíveis prejuízos, inclusive de continuidade da execução da

obra.

8.3 O não parcelamento do objeto, nos termos do art. 18, §1°, item VIII, da Lei n° 14.133/2021, neste

caso, se demonstra técnico e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter

competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e

principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo iicitatório,

mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da

Administração Pública.

8.4 Dessa forma, tendo em vista a satisfação da licitação, a formação de item único representa a

melhor alternativa do ponto de vista econômico, pois promoverá a ampliação da competitividade entre

as empresas participantes, que, ao verificarem a economia de escala gerada, terão maior interesse

em oferecer sua proposta. A opção de não dividir a solução é mais satisfatória do ponto de vista de

eficiência técnica, por manter a qualidade do empreendimento, ponderando-se que o gerenciamento

permanece o tempo todo a cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle

pela Administração na entrega do objeto, cumprimento de cronograma e observância de prazos com

a concentração da responsabilidade e garantia dos resultados.

8.5 A subcontratação total do objeto, no entendimento desta equipe de planejamento, revela que

aquele que fora contratado não deveria ter sido selecionado no procedimento Iicitatório, pois não teria

capacidade de executar o objeto, violando os princípios da competitividade e da isonomia. Ademais a

referida medida se mostra prudente, já que o parcelamento do objeto traria maior dificuldade para

administração do contrato, isso porque, haveria possibilidade de mais de uma empresa ser contratada

para realizar a execução do objeto, o que levaria, inclusive, á falta de material humano para gestão e

fiscalização dos contratos e, consequentemente da qualidade do serviço.

8.6 Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, em razão de não

demandar alta complexidade técnica, não se mostra viável à Administração a participação de

empresas consorciadas, não trazendo nenhum prejuízo econômico ou de restrição à competição tai

vedação. Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço.

Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o

ETP não traz nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio.

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores preceituados pela

legislação como grande vulto, atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval

da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si,

violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada

pela Administração.

Jj-
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8.7 Observamos ainda que, em atendimento a Lei Compiementar n° 123 de 2006, não será vedado a

participação direta de ME (Microempresas) e EPP (empresas de pequeno porte). Este quesito será

meihor espianado no Termo de Referência.

9 DEH/IONSTRATÍVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1 Considerando que o levantamento topográfico pianiaitimétrico georreferenciado é um elemento da

Etapa li do trabalho de Regularização Fundiária Urbana, que identifica a situação tática das

ocupações, sendo instrumento imprescindível para a individualização dos lotes e obtenção de dados

para viabilizar os procedimentos de registro e titulação aos ocupantes no cartório de registro de

imóveis; o que se pretende com a contratação do objeto em questão é a execução de serviços

técnico-profissionais da regularização fundiária (descritos no Item 3.9), ou seja, a titularidade destas

áreas aos moradores, através de documento hábil, que estabelecerá a relação entre o imóvel (terreno

e/ou casa) e a família que o possui para satisfazer suas necessidades de moradia.

9.2 Por conseguinte, pretender-se-á com a execução deste trabalho; o levantamento e parcelamento

dos lotes com o registro em cartório, a regularidade dos registros tributários, a valorização dos

imóveis, proporcionando moradia digna e posse legai do imóvel; assim como a organização nos

registros públicos e a ampliação da receita municipal.

9.3 Cabe destacar, com relação à existência de critérios de sustentabilidade aplicáveis, compete

destacar que além da NLLC dar ênfase ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, o

Decreto Estadual n° 16.161/2023 exige análise sobre a incidência de parâmetros de sustentabilidade,

levando-se em consideração eventuais aspectos socloeconômicos, socioambientais, sociocuiturais e

sociopolíticos, ante o exposto, será avaliado o seguinte:

9.3.1 Em conformidade com as políticas de sustentabilidade e. o Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis, a AGEHAB tem buscado inovações que atendam às necessidades de serviços de

engenharia e obras aliada ás questões ambientais, visando dirimir danos ao meio ambiente. O serviço

de levantamento planiltimêtrico georreferenciado deve atender á necessidade pretendida, sem

comprometer o meio ambiente e gerações futuras.

9.3.2 Nos artigos 5° e 11 da Lei 14.133/2021, destacam-se diretrizes que orientam os órgãos públicos

a considerar critérios ambientais, sociais e econômicos nas contratações. Isso implica não apenas

buscar o menor custo, mas também privilegiar práticas que reduzem impactos ambientais, como o

uso eficiente de recursos naturais, a promoção de energias renováveis e a gestão responsável de

resíduos. Assim, a aplicação desses artigos não só fortalece a eficiência administrativa, mas também

contribui significativamente para um futuro mais sustentável e equitativo para todos.

9.3.3 Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso raclonaLde

.
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recursos e equipamentos, deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro

das pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas e equipamentos, conforme a legislação em

vigor do Ministério do Trabalho. Ademais por se tratar de serviço o levantamento planialtimétrico

georreferenciado, com local indicado, no que diz respeito à promoção da qualidade e sustentabilidade

deverá atender as portarias pertinentes do INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PREVIAMENTE A

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

10.1 Realização de cotação de execução do serviço objeto do presente estudo técnico preliminar e

análise de coerência, de acordo com as especificações da Instrução Normativa n° 02, de 21 de

janeiro de 2020.

10.2 Para a correta viabilidade da contratação não será necessário que a Administração Pública

Estadual, previamente à celebaração do contrato, providencie adequações e alterações em seu

espaço físico, estrutura organizacional, Infraestrutura tecnológica, infraestrutura elétrica, entre outros.

10.3 Para a correta viabilidade da contratação não será necessário que a Administração Pública

Estadual, previamente à celebaração do contrato, providencie a capacitação de servidores ou

empregados para a fiscalização e gestão contratual.

10.4 Em se tratando de contratações correlatas e interdependentes que estejam ambas em fase de

planejamento não será possível agregar a outro objeto.

10.5 Considerando que a contratação do georreferenciamento faz parte de um dos procedimentos

necessários para a regularização fundiária, anexamos o plano de ação para evidenciar as atividades

a ser desenvolvidas após a posse do objeto contratado:

10.5.1 PLANO DE AÇÃO

I. Com a finalização e entrega dos serviços do levantamento topográfico planialtimétrico

georreferenciado, com expedição de plantas e memoriais descritivos e com sua devida

aprovação na municipalidade, inicia-se abertura do Processo de Regularização Fundiária

no Bairro Piracema, no município de Coxim/MS, em áreas abrangidas pelas matrículas

n°s 176, 177, 178, 2.526 e 27.760.

II. Fica estabelecido o seguinte cronograma de trabalho, fixado pela Gerência de Regularização

Fundiária - GRF:
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ATIVIDADE RESPONSÁVEL INICIO* TERMINO

Distribuição de Convites aos
moradores

GRF 10 dias após a
entrega dos
serviços

02 dias após o
início

Recolhimento de documentos dos

moradores

GRF 05 dias após
entrega dos
convites

10 dias após
início dos

atendimentos

Análise dos documentos dos

moradores

GRF 03 dias após
encerramento

dos

atendimentos

40 dias após o
início das

análises

documentais

Classificação da Reurb GRF 02 dias após a
análises

documentais

02 dias após o
início

classificação
Publicação do Edital de Notificação
de Terceiros eventualmente

interessados e Notificação dos
confrontantes

AGEHAB/GRF 10 dias após a
entrega dos
serviços

30 dias úteis

após a
publicação
dos editais

Expedição de Certidão de
Regularização Fundiária e
encaminhamento para registro

GRF/Município de
Coxim

10 dias após a
publicação dos
editais

15 dias após
protocolo da
CRF e dossiês

ao Município
* Início do cronograma considerando a data de entrega dos serviços executados pela empresa.

III. Os prazos fixados poderão sofrer alterações, pois os processos de regularização fundiária

dependem das entregas de documentos pelos ocupantes e a finalização depende da

emissão da Certidão de Regularização Fundiária - CRF, pelo Município.

11 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

11.1 O objeto em questão não exige contratação correlata para a sua imediata operacionalização.

Assim como, não existem outras contratações interligadas a interferir na demanda pretendida,

impactando nas soluções de mercado e no quantitativo desejado.

11.2 A partir da solução escolhida neste estudo (contratação de serviços técnico-profissionais para

execução do levantamento planialtimétrico georreferenciado), torna-se tangível:

•  Identificação e gerenciamento das áreas irregulares, fornecendo assim, subsídio para

regularização dos imóveis;

•  Sanar e atender a questão da Regularização Fundiária Urbana;

•  Que a municipalidade possa aderir e/ou acessar convênios e/ou recursos que exijam

propriedade formal dos bens imóveis, que será objeto de estudo em procedimento

específico.

12 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS

12.1 Critérios de sustentabiiidade na contratação, desde a especificação técnica até as obrigações da

contratada, pode-se enumerar:

Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul o»
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1. Direito subjetivo à moradia digna e ao bem-estar dos ocupantes;

li. Ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda;

III. Priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos

informais regularizados;

IV. Segurança ambiental, social, urbanística, econômica e fundiária dos

ocupantes.

V. Enfrentamento das ocupações inseridas em núcleos urbanos informais

consolidados em áreas de preservação permanente;

VI. Enfrentamento ás ocupações em áreas de risco (próximo a lixão ou lixão

desativado), deslizamentos (movimentação de rochas, frauda de morro e

declive superior a 30%), inundações em várzeas e pântanos.

12.2 A atividade de "Execução de serviços técnico-profissionais de levantamento planialtimétrico

georreferenclado dos imóveis, com expedição de plantas e memoriais descritivos" não possui impacto

ambiental relevante, além de ser realizado em um loteamento urbano consolidado e antropizado.

12.3 Tal atividade não está elencada na RESOLUÇÃO SEMADE n. 9, de 13 de maio de 2015

consolidada que:

"Estabelece normas e procedimentos para o licenciamento ambientai Estadual,

e dá outras providências."

13. PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS

13.1 Apontado como serviço comum de engenharia, o levantamento topográfico planialtimétrico

georreferenciado, com expedição de piantas e memoriais descritivos é o projeto inicial para localizar e

mapear todas as características da superfície de uma área que está em gleba, ou seja, área inteira,

não loteada, cuja finalidade é a individualização dos lotes com as respectivas áreas para fins de

registros públicos e, por conseqüência, a emissão das matrículas individualizadas para cada lote.

13.1.1 O projeto tem por objetivo a medição e a representação das características de um terreno em

uma carta ou planta. Realizado por meio de uma série de análises e medições de pontos na

superfície terrestre, detalhando informações como árvores, vegetação, relevo, divisas, muros e

construções. O levantamento mede e mostra a forma, configuração e outras características

tridimensionais aplicáveis ao solo para criar contornos.

13.1.2 Desta forma, a despeito da regra geral contida no parágrafo 1° do art. 46 da Lei 14.133/2021

que veda "a realização de obras e serviços de engenharia sem projeto executivo", que neste caso se

trata de contratação de serviço comum de engenharia, as especificações do objeto estão embasadas

no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar, demonstrando a inexistência de prejuízo para a
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aferição dos padrões de desempenho e qualidade aimejados.

14 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

14.1 Conforme previsto no iniciso XX do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021, este estudo técnico

preiiminar, como primeira etapa do pianejamento desta contratação que caracteriza ao interesse

público envoivido e a sua meihor solução dando base ao anteprojeto, ao termo de referência a serem

eiaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação, tem como objeto estudado, nos termos
propostos e justificados no presente relatório, apresentando uma meihor economia e aproveitamento

dos recursos humanos; materiais e financeiros ora disponíveis.

14.2 O resuitado esperado com a contratação dos serviços de levantamento topográfico
georreferenciado tem os seguintes benefícios:

Diretos:

•  Levantamento e parcelamento dos lotes com o registro em cartório;

•  Regularidade dos registros tributários;

•  Valorização dos imóveis.

Indiretos:

•  Moradia digna e posse legal do imóvel;

•  Organização nos registros púbiicos;

•  Ampliação da receita municipal.

14.3 Através da execução deste objeto apresentado o ente público terá o planejamento físico e
territoriai urbano, com o estudo e a locaiização dos equipamentos sociais e urbanos existentes,

bem como a infraestrutura do sistema viário, dando sustentabilidade socioeconômico e ambiental

ao município, com o pianejamento e ordenamento territorial, torna-se instrumento para a
identificação e gerenciamento das áreas irreguiares, fornecendo assim, subsídio para regularização
dos imóveis, proporcionando a titulação aos ocupantes, devolvendo a dignidade e a segurança
jurídica ao beneficiado.

14.4 Considerando as fundamentações técnicas acima, concluímos que a contratação dos serviços
de levantamento topográfico georreferenciado se torna viável. Informamos que os anexos de I a VII
são partes integrantes deste ETR

15 ANÁLISE DE RISCOS

15.1 Em atendimento ao Art. 18 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, em se tratando da fase
preparatória do processo iicitatório: X - A análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual. Para realizar a análise quantitativa do risco identificado, faz-se
necessário classificá-lo por melo da relação entre as duas medidas (probabilidade x impacto)r,cujo
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resultado será o nível de risco, fundamental para o direcionamento das ações necessárias.

1  NIívpI Hp risr.n PROBABILIDADE

1 Multo Baixa 2 Baixa 3 Média 4 Alta 5 Multo Alta

5 Multo Alto
1

05 10 m

4 Alto 04 08 12 1 m
O

&
3 Médio 03 06 09 12

2 Baixo 02 04 06 08 10

s 1 Multo Baixo 01 02 03 04 . 05

Sendo:

Oportunidade

I

Aceitável

Inaceitável

Absolutamente

Inaceitável

Fonte: Curso de Planejamento de Compras Públicas e Vícios Decorrentes - Módulo 3. Gestão de Risco - Vanessa de

Mesquita e Sá - Escola de Governo de Mato Grosso do Sul - 2022.

15.2 Tratamentos de riscos identificados:

TRATAMENTO DE RISCO

Risco 01 Não atendimerito do cronograma de execução

Fase
1

Execução

Probabilidade Média

Impacto
1

Alto

Nível de Risco 12

Conseqüência Descontinuidade dos serviços

Resposta Mitigar

Ação preventiva Gestão e fiscalização do contrato Responsável Gestor e Fiscal do Contrato

Contingência Contratações emergenciais Responsável Equipe de Planejamento

Risco 02
Especificações técnicas Insuficientes para delimitar o objeto

executado

Fase Planejamento

Probabilidade Multo Baixa

Impacto Multo Baixo

Nível de Risco 01

Conseqüência Não alcançar o custo real da contratação

Resposta Mitigar

Ação preventiva

Capacitar a equipe que elabora a especifica
Definir requisitos técnicos alinhados às

necessidades do negócio e aos objetivos dí

contratação

Responsáve
Gerência de Regularização Fundiária e Equipe de
Planejamento

Contingência

Cancelar o processo de contratação;

Corrigir erros de especificação técnica no

Planejamento da Contratação;

Reiniciar o processo de contratação

ResponsávE
Gerêncla-Geral de Projetos Urbanos e Equipe de

Planejamento

Fase Execução

S"
Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul f
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Probabilidade Muito Baixa

impacto Muito Baixo

Nível de Risco 01

Conseqüência Execução parciai do objeto; Não atendimento da necessidade pi

Resposta Mitigar

Ação preventiva
Reavaliação dos registros de contra

anteriores
Responsáve

Gerência de Regularização Fundiária e Equipe de

Pianejamento

Contingência

Reaiização de Termos Aditivos ao Contrato;
Contratações emergenciais para suprir a de
da; Realizar novas licitações para contrataç
dos serviços

Responsáve
Gerência de Regularização Fundiária e Equipe de

Planejamento

TRATAMENTO DE RISCO

Risco 03 Baixa capacidade técnica do fornecedor

Fase Licitação

Probabilidade Média

impacto Médio

Nivei de Risco 09

Conseqüência Execução parcial do objeto; Não atendimento da necess
pública.

Resposta Mitigar

Ação preventiva

Revisão dos critérios de habilitaç
descritos no Acórdão 515 de 200

TCU e na lei de licitações; Exigêr
de capacidade técnica adequada
Exigência de responsável técnicc

Responsável
Gerência de Regularização Fundiária, Com
de Licitação e Equipe de Planejamento

Contingência Realizar nova licitação Responsável Equipe de Pianejamento

"  -v " ■ " ■
Risco 04 Fraude documental no momento da licitação

Fase Licitação

Probabilidade Média

Impacto Médio

Nivei de Risco 09

Conseqüência Fragilidade no cumprimento do objeto

Resposta Mitigar

Ação preventiva

Análise criteriosa da documentaç
Empresa; Realização de diiigênci
Desclassificação da empresa e re
do fato

Responsável Agente de contratação

Contingência Realizar nova licitação Responsável Equipe de Planejamento

Éi.
Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sui
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Risco 05 Pedidos de impugnação do Edital
Fase Licitação

Probabilidade Aita

Impacto ' Aito

Nível de Risco 16

Conseqüência Suspensão administrativa ou judicial da licitação; Atraso
trâmite do processo licitatório

Resposta Mitigar

Ação preventiva

Seguir as diretrizes de IR e Edite
AGU; Fazer exigências no TR e E
com justificativas; Responder tem
tivamente as petições interpostas

Responsável
Agente de contratação e Equipe de Pia
jamento

Contingência Verificar possibilidade de retificaç
Edital; Publicar novo Edital

Responsável Agente de contratação

ENTO DE RISCO

Risco 06 Empresa abre falência ou abandona o contrato

Fase Execução

Probabilidade Baixa

Impacto Aito

Nível de Risco 08

Conseqüência Descontinuidade da prestação dos serviços; Responsabii
ção subsidiária da Administração Pública.

Resposta Mitigar

Ação preventiva

Análise criteriosa dos documento

Habilitação; Reuniões periódicas
a empresa; Acompanhar outros c
tratos com outros órgãos

Responsável Gestor e Fiscal do Contrato

Contingência Realizar contratação emergencia Responsável Equipe de Planejamento

TRATAMENTO DE RISCO

Risco 07 Descumprimento de obrigações contratuais
Fase Execução

Probabilidade Média

Impacto Aito

Nível de Risco 12

Conseqüência
Acidentes no local de trabalho; Não atendimento da
necessidade pública; Prejuízos financeiros a Adminis
tração.

Resposta Mitigar

Ação preventiva

Conhecimento de todas as

obrigações contratuais; Elaboração

de rotinas para acompanhamento

Responsável Gestor e Fiscal do Contrato

Contingência Sanções administrativas Responsável
Assessoria Jurídica da

Administração ,
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TRATAW1EN1

Risco 08 Descumprimentq de obrigações trabalhistas .
Fase Execução

Probabilidade Média

Impacto Alto

Nível de Risco 12

Conseqüência Responsabilização subsidiária da Administração

Resposta Mitigar

Ação preventiva

Conhecimento de todas as obriga
ções contratuais; Elaboração de
rotinas para acompanhamento;
Pagamento do contratado após
cumorir as obriaacões

Responsável Gestor e Fiscal do Contrato

Contingência Sanções administrativas Responsável
Assessoria Jurídica da

Administração

16 EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

V  t/

Sôn^B.8u±>osa Lopes

Equipe de Planejamento

Gerência de Regularização Fundiária

Técnica de Programas Habitacionais

Matrícula: 68291021

Erika Suemy Sakai

Equipe de Planejamento

Gerência de Regularização Fundiária

Fiscal de Obras Habitacionais

Matrícula: 435472022

Arquiteta: CAU: Al 14708-0

Campo Grande/MS, 13 de novembro de 2024.
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DECLARAÇAO DE PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Declaro que foi previsto no PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL — ROA, exercício 2024,
o valor de R$ R$ 2.000.000,00 no Elemento 3905, código do item 27532, para atender o
seguinte serviço: Levantamento planialtimétrico georreferenciado com expedição de plantas.

Conforme observa-se nos documentos anexos (tela do plano de compras. Elemento 3905 -
Serviços técnicos profissionais) a previsão no ROA não é individualizada por
empreendimento/cidade, sendo previsto um valor global.

Deste modo os recursos para atender a cidade de Coxim, com o Projeto Regularização
Fundiária, processo n° 57/008.637/2021, encontra-se previsto no ROA 2024.

Campo Grande, 12 de novembro de 2024

Documento assinado dlgitalmente

MARIA TERESA ROJAS SOTO PALKMO
Data: 12/11/202412:33:43-0300
Verifique em https://yalidar.iti.gov.br

Maria Teresa Rojas Soto Ralermo

Diretora de Planejamento e Fomento Habitacional -AGEHAB/MS

Matrícula 11093035



ANEXO

■  :: SERVIÇOS PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA ■:■ . ■
.■ . .CÓNTRGLÈ PCA2024- • , ^

PROGRAMA PROCESSO MUNICÍPIO UNIDADE
M2

FONTE
ESTADUAL

VALORES
'  2024 .

REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA : •  57/008.637/2021; COXIM 52.160,00 FEHIS 66.192",80
REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA 57/009.805/2021 ANTÔNIO JOÃO 14.934,31 FEHIS 19.107,20

TOTAL 85.300,00
TOTAL PCA 2.000.000,00
SALDO PCA 1.914.700,00
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O MatoriJi/Serviço Item Unid. Aquisição Solicitado

•Anterior
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NFS-o COMPOSTA POR 1 PAgINA(S|

município de ponta porã

SUPERINTENDÊNCIA DO CENTRO DE ATENDIMEN

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-,

informações Fiscais
Exigibilidade do ISS

Exigivel
Núm&ro do Processo Municiptode inckJAn

PONTA PORA-M

Tipo do RPS
DaUí do F

OpianlG Simples Nacional Incenllvo Fiscal

2-Nao í-NSo
Rooinie Especial Tribulaç.lo

NUO PoSQUl

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ

TO AO CIDADAO -

HJ EI

m

[D

■íd do ISS Loca) da Prnslaçáo
PONTA PORA. MS

Página 1 do 1

PS Compeléncia

22/07/2024

Tipo ISS

03 • Sobro Faluromonlo

Número da NFS-e
120

Código de Verificação de Auletilicidade
A50IVIQ6BJD

Dam B Hora dR Emissão da NIFS-o
22/07/2024 às 09:32:56

ChQvo do Acoüso

25357375AUNEK93Y2LPKR63W4C3HLSYP

Paro certificação da autenticidade aceaae
liltp;//pmpontapora,rcnisuporto.com.br;808

Iflsswobf, menu conaullas o Informo os
dados dosta NFS-o.

24.011.741/0001-36

Loyradouro

LIDICE, 114

CEP Cidade

79021-410 CAMPO GRANDE - MS

RG/Inscrlçâo Esladual Inscrição Municipal Cadastro Nomo/RaaOo Sodal
01 3901552 HDO ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA

Complemenio Baiiro

VIVENDAS DO BOSQUE
Telefone E.,na||

)IVIADOR DE SERVIÇOS
CPF/CNPJ/Documenlo RG/Insrdçâo Estadual Inscrição fdunlrJpar
03.434.792/0001-09 0001
Logradouro

RUA GUIA LOPES, 663

OEP/Coil.PosIal Cidade/Pels

79904-654 PONTA PORA-MS

Un. Modlds DcscrIçAo

Nome/RaZílo So

PREFEITURA

Complemenlo

Cod. IBGE

1,0Ü UN

MUNICIPAL DE PONTA PORA - 54

Bairro

CENTRO

Processo

Norne;
■ftlfíínnri E-nmil

PfOCRSfio Admlnifitralivo n" 12.237/2022.
Tomada de Preço n" 0Ü7/2023.
Contrato n® 268/2023

CONVÊNIO N° 33,222/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N'57/006 975/2021 SFILOO/Ar-rrnAn
rEOm?FrTHlfJ^?iAn'^°r^rf TECfMICO-PROFISSIOlMAIS DE LEVANTAMETIriO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMETRICOnfnae-re . EXPEDIÇÃO DE PLANTAS E MEMOHIALS DESCRITIVOS E LEVANTAMENTO SGCIAl

SL—BOLETIM DE fãEDIÇAO 1°
PERÍODO DE REFERÊNCIA 01/01/2024 A 01/07/2024 DATA DE MEDIÇAO 20/07/2024.

Vir. Unitário Total

678,567.03 RS 678.667.03

imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
LC 116/2003; 07.01

Enoenharle, aaronomla, agrimefisura, arquitetura, Heologla, urbaniamo, paleagiemo e congénoroe.
Valor Total das Sorvíços

R$ 678.557.03
Oftsconio Innondicionntío

R$ 0,00

DflduçÕfi.ç Bafifl C.'ilô{jlo

R$ 0,00
Base dfí Cáloul

R$ 678.567.C

Retenções de Impostos
PIS COFINS

R$ 0.00 RS 0,00
INSS

R$ 0,00
Valor Liquido da NFS-e: R$ 612.067,46

/dlquola Atividade Idunlclpio
5,00% 0000070000001

Construção Civil
Código CNAE Código da Obra Código ART
7112000

Total do ISS

R$ 33.928,35
ISS Relido

1 - Sim

Dnsconio CondIr.lonorio

R$ 0,00

rfp 1678.567.03 x 4.80%)
RÍ 32.571,22

CSLL

R$ 0,00
Outras Relenções

R$ 0,00

Informações Complementares
V«l. Afirriy. TrlJjitfn»;

RECEBI(EMOS) DE HDO ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA O SERVIÇO CONSXj
Dom r-ee.n-

ante oa nfs-u de Número 12o e código de verificação asomoübjd.

Aosínoturo



NFS-e COMPOSTA POR 1 PÂGINA(S)

MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ

SUPERINTENDÊNCIA DO CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO -

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA

ílnfòrmà^es Fiscais ;
Exigibilidade do ISS

Exigível
Número do Processo Município de Incidâncla

PONTA PORA-MS

Número do RPS Série do RPS Tipo do RPS Data do RPS

Optante Simples Nacional Incentivo Fiscal

2-Não 2-Não
Regime Especial Tributação

Não Possui

RRÉgTADÒR DE SERVIÇOS
CPF/CNPJ

24.011.741/0001-36

Logradouro

LIDICE, 114

CEP

79021-410

Cidad

NFS-e

do ISS

13

13

Locai da Prestação

PONTA PORA - MS

Competência

10/10/2024

Tipo ISS

03 • Sobre Faturamento

Página 1 de 1

Número da NFS-e
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Código de Verificação de Autenticidade

JLKIHLQZ2

Data e Hora de Emissão da NFS-e

10/10/2024 às 11137:15

Chave de Acesso.

25565a8774SKULH9V8COBEVBFNLGRYWG

Para certificação da autenticidade acesse

http://pmpontapora.rcmsüporte.com.br:808
1/lssweb/, menu consultas e Informe os

dados desta NFS-e.

RG/Inscrição Estadual inscrição Municipal Cadastro

90002 010S01552 HDO ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA

Complemento Bairro

e

CAMPO GRANDE-MS

Telefone

TPjyiAbQR^bE iSERVIÇ^^
I^PF/CNPJ/Dooumento RG/Inscrição Estadual lnsorição~Mu"nicVaí
03.434.792/0001-09 0001

Logradouro

RUA GUIA LOPES, 663

CEP/Cod.Postal Cidade/País

79904-654 PONTA PORA ■ MS

Nome/Razão Social

Complemento

Nome/Razão Social

VIVENDAS 00 BOSQUE

E-maii

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ - 54

Bairro ngig' | â|M j
CENTRO . .

Cod. IBGE Telefone

DJsc^
Qtde. Un. Medida Descrição

1,00 UN Processo Administrativo n° 12.237/2023.
Tomada de Preço n* 007/2023.
Contrato n® 268/2023

33^222/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO L°57/006.975/2021 - SEILOG/AGEHAB
SERVjÇOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS DE LBVANTAMETNO TOPOGRÁFICO PUkNIALTIMÉTRICO

GEORREFERENCIADO, 0014 EXPEDIÇÃO DE PU^NTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS E LEVANTAMENTO SOCIAL

REGULlmzS°FnSI^ IMOBILARfAl QUE SE^O BENEPraADAS PELAREGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA REFERENTE A 1.500 (MIL E QU ■ - •
URBANO DO DISTRITO DO ASSENTAMENTO NOVA ITAMARATI
BOLETIM DE MEDIÇÃO 2®
PERÍODO DE REFERÊNCIA 01/07/2024 a 01/10/2024 DATA DE MEDIÇÃO

NHENTAS) UNIDADES HABITACIONAIS NO NÚCLEO

10/10/2024.

Vir. Unitário Total

339.283,50 RS 339.283,50

LC116/2003: 07.03 " ' "
Alíquota

Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais o outros, relac... 5,00%
Valor Total dos Serviços

R$ 339.283,50

Desconto Incondícionado

R$ 0,00

Deduções Base Cálculo

R$ 0,00

Base de Cálculo

R$ 339.283,50

Retèhçggsrt^ímpMt^^^
PIS COFINS

0.00 R$ 0,00
INSS

R$ 0,00

Atividade Município

0000070000003

- i.; ..t pivil
Código CNAE Código da Obra Código ART

7112000

Total do ISS

R$ 16.964,18

ISS Retido

1 - Sim

Desconto Condicionado

R$ 0,00

IRRF (339.283,50 x 4,80%)

R$ 16.285,61

Valor Líquido da NFS-e: R$ 306.033,71

Informações Complementares

CSLL

R$ 0,00

Outras Retenções

R$ 0,00

Vai. Aprox, Tributos;

RECEBI(EMOS) DE HDO ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA O SERVIÇO CONS"

Data noeion

ANTE DA NFS-e DE NÚMERO 122 E CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO JLKIHLQ22.

Assinatura


